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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA N º 268, DE 04 DE MARÇO DE 2020
Institui o Comitê Gestor de Sustentabilidade do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e
define suas competências e responsabilidades.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 85, incisos I e VII da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 73, c/c o art. 96, inciso I, alínea “b” da Constituição Federal de 1988
(CF/88), que confere competência privativa aos Tribunais de Contas para organizarem suas secretarias e
serviços auxiliares;
CONSIDERANDO que o avanço e as inovações tecnológicas possibilitam a redução do uso de bens e materiais
de consumo que agridam o meio ambiente, minimizando os impactos negativos, diretos e indiretos, provocados
pela atividade pública, de modo a promover uma gestão ambiental com qualidade;
CONSIDERANDO o desenvolvimento de práticas autossustentáveis adotadas pelos diversos órgãos e entidades
da Administração Pública direta e indireta, bem como a necessidade permanente de o Tribunal de Contas do
Estado rever e ajustar a sua rotina administrativa e de controle externo às práticas da Política Nacional do Meio
Ambiente, estabelecidas pela Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981;
CONSIDERANDO as diretrizes e metas estabelecidas para o setor público com o desenvolvimento da Agenda
Ambiental na Administração Pública (A3P), cujo principal objetivo é a promoção da responsabilidade
socioambiental através da instituição e inserção de critérios de sustentabilidade nas atividades da administração
pública; e
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o artigo 3º da Resolução nº 276, de 09 de agosto de 2017, que
trata da política de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental no âmbito do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão,
RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Comitê Gestor de Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão (TCE/MA), integrado por representantes da Presidência do Tribunal, Gabinetes dos
Conselheiros, Gabinetes dos Conselheiros-Substitutos, Secretaria Geral (SEGER), Secretaria de Gestão
(SEGES), Secretaria de Tecnologia e Inovações (SETIN), Secretaria de Fiscalização (SEFIS), na forma a seguir
discriminada:
I - Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, representante dos Conselheiros do Tribunal;
II - Giovanni Spinucci e João Carlos Raposo Moreira, representantes da Presidência do Tribunal;
III - Alexsandra Cristina Coelho Costa e Eliana de Moraes Rêgo Lago, representantes dos Gabinetes dos
Conselheiros;
IV - Márcia Margareth Carneiro Santos representante dos Gabinetes dos Conselheiros Substitutos e Escola de
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Contas (ESCEX);
V - Bruno Ferreira Barros de Almeida, representante da Secretaria Geral (SEGER);
VI - Bernadeth Pereira de Assunção, Maria Margareth dos Santos Oliveira, João da Silva Neto, Josimar de
Sousa Ramos, Marcelo Bastos Espíndola, Valéria Vieira da Silva Sousa, Venina Vale e Valeska Cavalcante
Martins de Albuquerque, representantes da Secretaria de Gestão (SEGES).
VII - George Costa de Sousa, representante da Secretaria de Tecnologia e Inovações (SETIN); e
VIII - Luiz Frederico Ribeiro Guerra, representante da Secretaria de Fiscalização (SEFIS).
Parágrafoúnico. A escolha dos representantes será livre e ficará a cargo de cada um dos setores que integrarão o
Comitê,devendo ser indicados para participarem de forma permanente das reuniões do comitê, a fim de que seja
possível a continuidade das ações ligadas à política de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Art. 2º A Presidência do Comitê instituído no caput do art. 1º ficará a cargo do Conselheiro Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, a quem competirá:
I - elaborar e comunicar aos demais integrantes do Comitê a agenda de reuniões a serem realizadas para
implantação da Política de Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental e continuidade das atividades
relacionadas à sustentabilidade e responsabilidade socioambiental no âmbito do TCE/MA; e
II - providenciar a edição das ordens de serviços para execução dos projetos, ações e atividades relativos à
sustentabilidade e responsabilidade socioambiental, discutidos e aprovados pelo Comitê Gestor, e que não
possuírem impacto financeiro, conforme disposto no artigo 4º desta Portaria.
Parágrafo único. Compete ao Josimar de Sousa Ramos a relatoria das reuniões realizadas, em atenção ao
estabelecido no inciso I deste artigo.
Art. 3º Compete ao Comitê de Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental discutir, elaborar e
estabelecer metas, gerenciar, acompanhar e controlar todos os projetos, ações e atividades relacionados à
sustentabilidade e responsabilidade socioambiental no âmbito do TCE/MA.
Parágrafo único. Os projetos, ações e atividades mencionados no caput deverão observar os princípios, as
diretrizes e as demais determinações da política institucional de sustentabilidade e responsabilidade
socioambiental do TCE/MA.
Art. 4º Os projetos, ações e atividades relativos à sustentabilidade e responsabilidade socioambiental, discutidos
e aprovados pelo Comitê Gestor, que não possuírem impacto financeiro, serão executados por meio de Ordem
de Serviço do Secretário Geral.
Art. 5º Os projetos, ações e atividades relativos à sustentabilidade e responsabilidade socioambiental, discutidos
e aprovados pelo Comitê Gestor, que possuírem impacto financeiro, serão apresentados ao Presidente do
Tribunal de Contas, para que, sendo aprovado, edite portaria determinando sua execução.
Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº 952, de 23 de agosto
de 2017.
Dê-se ciência, anote-se, publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de março de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 269, DE 04 DE MARÇO DE 2020.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Determinar que os Termos de Posse lavrados por este Tribunal, sejam assinados pelo Secretário-Geral, a
considerar de 26 de novembro de 2019.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 1268/2013.
Publique-se, anote-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de março de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 273, DE 05 DE MARÇO DE 2020.
Interrupção de férias a Conselheiro Substituto.
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, e conforme Processo nº
287/2020/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper, a partir do dia 17/04/2020, por absoluta necessidade de serviço, 30 (trinta) dias das férias
regulamentares exercício 2020, do Conselheiro Substituto deste Tribunal, Osmário Freire Guimarães, matrícula
nº 9043, anteriormente concedidas pela Portaria nº 185/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de março de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 274, DE 05 DE MARÇO DE 2020.
Indenização de Férias a Conselheiro Substituto.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 85, inciso VI da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e conforme Processo nº
287/2020/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Indenizar, nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 254/2016, ao Conselheiro Substituto deste
Tribunal, Osmário Freire Guimarães, matrícula nº 9043, 30 (trinta) dias de férias referentes ao exercício 2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de março de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

PORTARIA TCE-MA Nº 212 DE 13 FEVEREIRO DE 2020.
Aprova o Cronograma Anual de Desembolso Mensal, nos termos do art. 45 da Lei nº 11.077,
de 19 de julho de 2019 (LDO).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso VIII do art. 85, da Lei Estadual nº. 8.258, de 06.06.2005 e de conformidade com o disposto
no art. 45, Parágrafo Único, da Lei Estadual nº. 11.077, de 19.07.2019 (LDO), combinado com o art. 8º, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (LRF),

R E S O L V E:
Art.1º Fica aprovado o Cronograma Anual de Desembolso Mensal referente ao exercício de 2020 deste Órgão –
02000 - Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, referente aos dispêndios constantes da Lei Orçamentária
Anual nº 11.205, 31 de dezembro de 2019, na forma do Quadro Anexo.
Parágrafo único. Havendo necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, consoante disposto
no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, combinado com o art. 46, da Lei Estadual nº.
11.077, de 19.07.2019 (LDO), o desembolso mensal, objeto do anexo desta Portaria, será reduzido na mesma
proporção da limitação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, anote-se, publique-se e cumpra-se.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 13 DE FEVEREIRO DE 2020.

Conselheiro RAIMUNDO NONATO CARVALHO LAGO JÚNIOR
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

ANEXO
         
CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
(art. 45 da Lei nº 11.077, de 19 de julho de 2019 – LDO)
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020
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MESES
TRIBUNAL DE CONTAS FUMTEC
Pessoal e Encargos
Sociais

Outros Custeios e
Capital

TOTAL
MENSAL

Outros Custeios e
Capital

JANEIRO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
FEVEREIRO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
MARÇO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
ABRIL 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
MAIO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
JUNHO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
JULHO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
AGOSTO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,33
SETEMBRO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,34
OUTUBRO 11.221.250,42 1.336.582,92 12.557.833,34 260.833,34
NOVEMBRO 11.221.250,40 1.336.582,90 12.557.833,30 260.833,34
DEZEMBRO 11.221.250,40 1.336.582,90 12.557.833,30 260.833,34
TOTAL LOA LEI Nº
11.205/19

134.655.005,00 16.038.995,00 150.694.000,00 3.130.000,00

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Ata da Vigésima Quinta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, realizada em catorze de agosto de dois mil e dezenove.

Aos catorze dias do mês de agosto de dois mil e dezenove, às dez horas e oito minutos, reuniu-se o Pleno do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua vigésima quinta sessão ordinária, sob a Presidência do
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior e com a presença dos Conselheiros Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar
CaldasFurtado, dos Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e do
Procurador-Geral de Contas Douglas Paulo da Silva. Ausente o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de
Oliveira (em férias, no período de 22/07 a 20/08/2019, conforme Portaria TCE/MA nº 757/2019) e o
Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto. Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a sessão
e, não havendo atas a serem homologadas, passou a palavra à Secretária do Pleno para leitura dos expedientes e
sorteio de relatores de processos, conforme previsto nos arts. 39 e 40 do Regimento Interno desta Casa. Não
havendo leitura de processos e sorteio, o Presidente apresentou minuta de resolução encaminhada pela Unidade
de Finanças, que trata de abertura de crédito suplementar no valor de R$ 137.000,00 (cento e trinta e sete mil
reais), objetivando a conclusão das obras do prédio anexo, a qual foi aprovada por unanimidade. A seguir, o
Presidente informou ao Pleno sobre várias solicitações requerendo a prorrogação do prazo para os
jurisdicionados solucionarem o problema da acumulação ilegal de cargos na administração pública, sendo
sugerido o prazo de 90 (noventa dias) para os jurisdicionados resolverem esta questão, o qual foi aprovado por
unanimidade. Logo após, franqueou a palavra aos Relatores e ao Procurador de Contas para comunicações,
indicações, moções e requerimentos: o Conselheiro Raimundo Oliveira Filho solicitou a suspensão do processo
n° 4667/2011 e a retirada de pauta dos processos n°s 8825/2011 e 3620/2006; o Conselheiro Álvaro César de
França Ferreira solicitou a retirada de pauta dos processos n°s 5952/2011; o Conselheiro Edmar Serra Cutrim
solicitou a retirada de pauta do processo n° 4721/2017 e a inclusão em pauta do processo n° 7921/2019
(Denúncia). Em seguida, o Pleno passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão
integralmente registrados ao final desta Ata. Em razão de pedidos para produção de sustentação oral,
apresentados pelos Senhores Benner Roberto Ranzan de Brito, OAB/MA nº 13881-A, e Jessé Hanniel Ribeiro
da Silva, observado o §2º do artigo 42 do Regimento Interno desta Casa, com a aquiescência do Pleno, o
Presidente concedeu preferência para o julgamento dos processos n°s 8389/2018, 2736/2017, 3994/2017,
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4009/2017 e 4021/2017, de relatoria do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho e do Conselheiro Substituto
Antonio Blecaute Costa Barbosa, respectivamente. RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA
FILHO: PROCESSO N° 8389/2018 - SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Representação. Responsável: LILIAN RÉGIA
GONÇALVES GUIMARÃES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Foi sugerido pelo Procurador de Contas o sobrestamento dos
autos. DELIBERAÇÃO: Após a produção da sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas e acolheu a sugestão do Procurador
de Contas presente nesta sessão, decidiu proceder o sobrestamento dos autos, até que seja decidido o mérito
das ações judiciais referentes ao certame que tramitam no Tribunal de Justiça do Maranhão, de acordo com o
art. 118, § 4º da Lei nº 8.258/2005. RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE
COSTA BARBOSA: PROCESSO N° 2736/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA QUITÉRIA DO
MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: NORBERTO MOREIRA ROCHA, SEBASTIÃO
ARAUJO MOREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó
- OAB/MA 6074. Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB/MA 13881-A. Advogado: Bruno Milton
Sousa Batista - OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338.
Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro - OAB/MA 8063-A. Advogado: João Ulisses de Britto Azedo -
OAB/MA 7.631-A. Advogado: Levir Costa Gomes Da Rocha - OAB/PE nº 42.109. Advogado: Paulo Humberto
Freire Castelo Branco - OAB-7488-A/MA. Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA
12.257-A. Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB/MA 7823. Advogado: Thiago Roberto Morais
Diaz - OAB/MA 7614. Advogado: Thiago Soares Penha - OAB/MA 13.268. Advogado: Victor dos Santos
Viegas - OAB/MA 10.424. DELIBERAÇÃO: Após a produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e
considerarprocedente a representação, manter a medida cautelar deferida, determinar ao prefeito que: 1.1 seja
dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por meio da
Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a contratação dos
serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado; 1.2 os recursos
oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em ações de melhoria
na educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme entendimento firmado no Acórdão nº
1824/2017-TCU-Plenário; 1.3 sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da
regularidade de todos os procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN nº 34/2014-
TCE/MA; e recomendar que se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos
legais e se abstenha de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos
públicos. PROCESSO N° 3994/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE TUTÓIA. REPRESENTAÇÃO.
Responsável: ROMILDO DAMASCENO SOARES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado:
Benner Roberto Ranzan De Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB-14692-
A/MA. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: Joao Ulisses De Britto
Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Levir Costa Gomes Da Rocha - OAB/PE nº 42.109. Advogado: Thiago
Roberto Morais Diaz - OAB-7614/MA. DELIBERAÇÃO: Após a produção de sustentação oral, o Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e considerar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade,
determinar ao prefeito que: 1.1 seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do
contrato anulado, por meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame
licitatório para a contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e
preço determinado; 1.2 os recursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados
integralmente em ações de melhoria na educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme
entendimento firmado no Acórdão nº 1824/2017-TCU-Plenário; 1.3 sejam incluídos os elementos de
fiscalização necessários a demonstração da regularidade de todos os procedimentos de contratação do
Município, em obediência à IN nº 34/2014-TCE/MA; e recomendar que se abstenha de efetuar contratações
diretas quando não preenchidos os requisitos legais e de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos
em que não envolvam recursos públicos. PROCESSO N° 4009/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO
JOÃODO PARAÍSO. REPRESENTAÇÃO. Responsável: JOSE ALDO RIBEIRO SOUSA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Benner Roberto Ranzan De Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno
Milton Sousa Batista - OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338.
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Advogado: Joao Ulisses De Britto Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Levir Costa Gomes Da Rocha -
OAB/PE nº 42.109. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB-7614/MA. DELIBERAÇÃO: Após a
produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e considerar procedente a representação e ilegal o
procedimento de inexigibilidade, determinar ao prefeito que: 1.1 seja dada continuidade ao acompanhamento
da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que
promova o devido certame licitatório para a contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa,
dotação orçamentária e preço determinado; 1.2 os recursos oriundos da complementação federal do
Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em ações de melhoria na educação, em consonância com da Lei
11.494/2007 e conforme entendimento firmado no Acórdão nº 1824/2017-TCU-Plenário; 1.3 sejam incluídos os
elementos de fiscalização necessários a demonstração da regularidade de todos os procedimentos de
contratação do Município, em obediência à IN nº 34/2014-TCE/MA; recomendar que adote as providências
administrativas, tendo em vista o disposto no item 2.25.2 e anule o contrato de prestação de serviços acima
mencionado, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei nº 8.258/2005 e art. 247 do Regimento
Interno do TCE/MA, sob pena de se adotar a providência prevista no art. 51, §2º da LOTCE/MA, e se abstenha
de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos legais e de firmar contratos ad exitum,
ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos públicos. PROCESSO N° 4021/2017 - GABINETE DO
PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS. REPRESENTAÇÃO. Responsável: FRANCISCO WALTER
FERREIRASOUSA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Benner Roberto Ranzan De Britto -
OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero
Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: João Ulisses De Britto Azedo - OAB-7631-A/MA.
Advogado:Levir Costa Gomes Da Rocha - OAB/PE nº 42.109. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB-
7614/MA.DELIBERAÇÃO: Após a produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e considerar
procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade, determinar ao prefeito que: 1.1 seja
dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por meio da
Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a contratação dos
serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado; 1.2 os recursos
oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em ações de melhoria
na educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme entendimento firmando no Acórdão nº
1824/2017-TCU-Plenário; 1.3 sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demon stração da
regularidade de todos os procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN nº 34/2014-
TCE/MA; recomendar ao prefeito que se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os
requisitos legais e de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos
públicos. RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO N° 5512/2011 -
GABINETE DO PREFEITO DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO. Tomada de Contas Especial.
RESPONSÁVEIS: Helena Maria Duailibe Ferreira, William Amorim Pereira. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos. PROCESSO N° 1033/2012 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO
MARANHÃO. DENÚNCIA. Responsáveis: FILADELFO MENDES NETO. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos.
PROCESSO N° 6016/2013 - EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA.
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: LUIZ
CARLOS FOSSATI. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu considerar a contratação regular e arquivar os autos. PROCESSO N°
6286/2013 - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: LUIZ GONZAGA MARTINS
COELHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 12110/2016 GABINETE DO
PREFEITO DE BELA VISTA DO MARANHÃO. COMUNICADO. Responsável: JOSÉ AUGUSTO SOUSA
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VELOSO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO:
O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 13831/2016 - AGENCIA ESTADUAL DE TRANSPORTE
E MOBILIDADE URBANA. REPRESENTAÇÃO. Responsável: JOSÉ ARTUR LIMA CABRAL MARQUES.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Procurador: Renato Barreto Rosolem - CPF nº 270.114.103-68.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE
FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 2497/2010 - SECRETARIA DE GOVERNO DE POÇÃO DE
PEDRAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO
PREFEITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsável: GILDÁSIO ANGELO DA SILVA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, decidiu conhecer e negar provimento aos embargos. PROCESSO N°
9191/2011 - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. CONTRATO. Responsável: ALUISIO GUIMARAES
MENDES FILHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Marciana De Moura Teixeira - OAB-
6691/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 8176/2014 - SINFRA -
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: MARIALDO CARVALHO ALVES. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos.
PROCESSO N° 2700/2015 - EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA.
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. TERMO ADITIVO. Responsável:
EDUARDO DE CARVALHO LAGO FILHO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 6588/2014 -
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IGARAPÉ DO MEIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS.
Responsáveis: IVANE PEREIRA MESQUITA, JOSE COSTA SOARES FILHO. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares,
com imputação de débito no valor de R$ 170.753,83 (cento e setenta mil setecentos e cinquenta e três reais e
oitenta e três centavos) e multa no valor de R$ 10.537,69 (dez mil, quinhentos e trinta e sete reais e sessenta e
nove centavos) aos responsáveis. O presidente concedeu intervalo às 11h28 e a sessão teve reinício às 11h39.
RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO N° 5547/2017 - SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: SILVIO
PEREIRA DE SOUSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$
896.982,73 (oitocentos e noventa e seis mil, novecentos e oitenta e dois reais e setenta e três centavos) e multa
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao responsável. PROCESSO N° 4312/2015 - CÂMARA
MUNICIPAL DE APICUM AÇU. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA. Responsável: CLAUDIO JORGE LIMA CUNHA. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as
contas regulares. PROCESSO N° 12485/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO
MARANHÃO. DENÚNCIA. Responsável: ADRIANA LURIKO KAMADA RIBEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amadeus Pereira Da Silva - OAB-4408/MA. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 4436/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE
CÂNDIDO MENDES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESTAÇÃO DE CONTAS
DO PRESIDENTE DA CÂMARA. Responsável: JOSE PEREIRA DIAS. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares.
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RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM: PROCESSO N° 3324/2013 - SECRETARIA DE
ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS POLÍTICOS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO. Responsáveis:
CARLA GEORGINA DA SILVA, SÉRGIO ANTONIO MESQUITA MACEDO. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que divergiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares
com ressalvas e aplicar multa solidária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aos responsáveis.
PROCESSO N° 3334/2013 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA DE PAULINO NEVES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. TOMADA DE
CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. Responsáveis: JOSÉ AGOSTINHO BARBOSA
NETO, RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado:
Antino Correa Noleto Junior - OAB/MA 8130. Advogado: Fernando de Macedo Ferraz Melo Gomes -
OAB/MA 11925. Advogado: Samara Santos Noleto - OAB-12996/MA. Procurador: Francisco Cavalcante
Carvalho - CPF 002.471.093-80. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com
ressalvas e multa solidária no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) aos responsáveis. PROCESSO N°
4111/2013 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO BENTO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS
MUNICIPAIS. Responsável: LUÍS GONZAGA BARROS. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Advogado:Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB-6527/MA. Advogado: Sergio Eduardo De Matos Chaves -
OAB-7405/MA.DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no
valor de R$ 36.600,00 (trinta e seis mil e seiscentos reais) e multa no valor de R$ 6.660,00 (seis mil, seiscentos
e sessenta reais) ao responsável. PROCESSO N° 2782/2015 - FES - MATERNIDADE BENEDITO LEITE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO.
Responsável: CLÁUDIO DE REZENDE ARAÚJO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N°
3360/2015 - GABINETE DA PREFEITA DE CONCEIÇÃO DO LAGO AÇÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO. Responsável: MARLY DOS
SANTOS SOUSA FERNANDES. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Flávio Olímpio Neves
Silva - OAB/MA 9623. Advogado: Mailson Neves Silva - OAB/MA 9437. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação. PROCESSO N° 7921/2019 - SECRETARIA MUNICIPAL
DE GOVERNO DE SÃO LUÍS. DENÚNCIA. Responsável: Não informado. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer da denúncia e conceder a medida cautelar pleiteada. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE
RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO N° 4363/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO
PRESIDENTE DA CÂMARA. Responsável: ATESSAN VIANA DOS SANTOS. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 5002/2014 - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA COLINAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. Responsáveis: ELANO MARTINS
COELHO, ROSSANA FERREIRA MIRANDA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Advogado: Michele Rodrigues Costa - OAB-10563/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordocom o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas
regulares com ressalvas, sem aplicação de multa. PROCESSO N° 5060/2013 - CÂMARA MUNICIPAL DE
BELA VISTA DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA. Responsável: VALDENIR LIMA. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares,
com imputação de débito no valor de R$ 148.179,50 (cento e quarenta e oito mil, cento e setenta e nove reais e
cinquenta centavos) e multa no valor R$ 22.817,95 (vinte e dois mil, oitocentos e dezessete reais e noventa e
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cinco centavos) ao responsável. PROCESSO N° 3164/2012 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIALDE MATA ROMA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. TOMADA DE CONTAS
DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. Responsáveis: ABEDNEGO OLIVEIRA SOUSA,
CARMEM SILVA LIRA NETO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas, sem aplicação de multa.
PROCESSO N° 4937/2014 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO DE CENTRAL DO MARANHÃO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS
FUNDOS MUNICIPAIS. Responsáveis: BENEDITO DE SOUZA BARROS, DEUSDINA VELOSO, JOÃO
SANTOS DA COSTA, JOSE JONAS DOS SANTOS, LAILTON AZEVEDO BARBOSA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as
contas regulares com ressalvas, sem aplicação de multa. PROCESSO N° 3967/2014 - FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BACURITUBA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. Responsáveis: ANTONIA COSTA
SILVA, JOSE SISTO RIBEIRO SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 4049/2013 - FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BELÁGUA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. TOMADA DE CONTAS DOS GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. Responsáveis:
ADALBERTO DO NASCIMENTO RODRIGUES, JEANNE SOUZA SARAIVA, MARIA NUBIA
RODRIGUES PESTANA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais) aos responsáveis. RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO
BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO N° 2977/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA
QUITÉRIA DO MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: NEDA AUGUSTA DE LIMA
MEIRELES DA SILVA, NORBERTO MOREIRA ROCHA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro -
OAB/PE nº 11.338. Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro - OAB/MA 8063-A. Advogado: Levir Costa
Gomes Da Rocha - OAB/PE nº 42.109. Advogado: Paulo Humberto Freire Castelo Branco - OAB-7488-A/MA.
Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA 12.257-A. Advogado: Roberto Charles de
Menezes Dias - OAB/MA 7823. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614. Advogado: Thiago
Soares Penha - OAB/MA 13.268. Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB/MA 10.424. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu conhecer e considerar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade,
bem como todos os atos administrativos decorrentes do contrato, manter a medida cautelar deferida,
determinar ao prefeito que: seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do
contrato anulado, por meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame
licitatório para a contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e
preço determinado; os recursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados
integralmente em ações de melhoria na educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme
entendimento firmando no Acórdão nº 1824/2017-TCU-Plenário; sejam incluídos os elementos de fiscalização
necessários a demonstração da regularidade de todos os procedimentos de contratação do Município, em
obediência à IN nº 34/2014-TCE/MA; recomendar que adote as providências administrativas, tendo em vista o
disposto no item “2.28.2” e anule o contrato de prestação de serviços acima mencionado, no prazo de quinze
dias, nos termos do art. 51 da Lei nº 8.258/2005 e art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de se
adotar a providência prevista no art. 51, §2º da LOTCE/MA; se abstenha de efetuar contratações diretas
quando não preenchidos os requisitos legais e de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que
não envolvam recursos públicos; considerar habilitado nos autos, na qualidade de interessado: Monteiro e
Monteiro Advogados Associados, representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11.338 e
Levir Costa Gomes da Rocha, OAB/PE nº 42.109. PROCESSO N° 2980/2017 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE BERNARDO DO MEARIM. REPRESENTAÇÃO. Responsável: EUDINA FERREIRA COSTA.
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Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074.
Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro
- OAB/MA 8063-A. Advogado: Levir Costa Gomes Da Rocha - OAB/PE nº 42.109. Advogado: Renata Cristina
Azevedo Coqueiro Portela - OAB-12257-A/MA. Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB/MA
7823. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614. Advogado: Thiago Soares Penha - OAB/MA
13.268. Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB/MA 10.424. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e
considerar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade, bem como todos os atos
administrativos decorrentes do contrato, manter a medida cautelar deferida, determinar ao prefeito que: seja
dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por meio da
Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a contratação dos
serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado; os recursos
oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em ações de melhoria
na educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme entendimento firmando no Acórdão nº
1824/2017-TCU-Plenário; sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da
regularidadede todos os procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN nº 34/2014-TCE/MA;
recomendar que adote as providências administrativas, tendo em vista o disposto no item “ 2.28.2” e anule o
contrato de prestação de serviços acima mencionado, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei nº
8.258/2005 e art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de se adotar a providência prevista no art.
51, §2º da LOTCE/MA; se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos
legais e de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos públicos;
considerar habilitado nos autos, na qualidade de interessado: Monteiro e Monteiro Advogados Associados,
representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11.338 e Levir Costa Gomes da Rocha,
OAB/PE nº 42.109. PROCESSO N° 3977/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE GOVERNADOR EUGÊNIO
BARROS. Representação. RESPONSÁVEL: Maria Da Luz Bandeira Bezerra Figueirêdo. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Leonardo Cerqueira e Carvalho - OAB-3844/PI. Advogado: Manoel Joaquim
de Carvalho - OAB-2058/PI. Advogado: Mizzi Gomes Gedeon - OAB-14371/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e considerar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade, bem
como todos os atos administrativos decorrentes do contrato, manter a medida cautelar deferida, determinar ao
prefeitoque: seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por
meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a
contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado;
osrecursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em ações de
melhoriana educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme entendimento firmando no Acórdão
nº 1824/2017-TCU-Plenário; sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da
regularidadede todos os procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN nº 34/2014-TCE/MA;
recomendar que adote as providências administrativas, tendo em vista o disposto no item “ 2.28.2” e anule o
contrato de prestação de serviços acima mencionado, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei nº
8.258/2005 e art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de se adotar a providência prevista no art.
51, §2º da LOTCE/MA; se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos
legais e de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos públicos;
considerar habilitado nos autos, na qualidade de interessado: Monteiro e Monteiro Advogados Associados,
representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11.338 e Levir Costa Gomes da Rocha,
OAB/PE nº 42.109. PROCESSO N° 3981/2017 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE
GOVERNADOR ARCHER. REPRESENTAÇÃO. Responsável: MARIA DE JESUS MONTEIRO DOS
SANTOS. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Leonardo Cerqueira e Carvalho - OAB-
3844/PI. Advogado: Manoel Joaquim de Carvalho - OAB-2058/PI. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e considerar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade, bem
como todos os atos administrativos decorrentes do contrato, manter a medida cautelar deferida, determinar ao
prefeitoque: seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por
meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a
contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado;
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osrecursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em ações de
melhoriana educação, em consonância com da Lei 11.494/2007 e conforme entendimento firmando no Acórdão
nº 1824/2017-TCU-Plenário; sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da
regularidadede todos os procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN nº 34/2014-TCE/MA;
recomendar que adote as providências administrativas, tendo em vista o disposto no item “ 2.28.2” e anule o
contrato de prestação de serviços acima mencionado, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei nº
8.258/2005 e art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de se adotar a providência prevista no art.
51, §2º da LOTCE/MA; se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos
legais e de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos públicos;
considerar habilitado nos autos, na qualidade de interessado: Monteiro e Monteiro Advogados Associados,
representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11.338 e Levir Costa Gomes da Rocha,
OAB/PE nº 42.109. PROCESSO N° 5243/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU. TOMADA DE
CONTAS. Responsável: OZIMAR OLIVEIRA DE JESUS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de
débito no valor de R$ 444.640,32 (quatrocentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta reais e trinta e
dois centavos) e multa no valor de R$ 188.928,06 (cento oitenta e oito mil, novecentos e vinte e oito reais e seis
centavos). PROCESSO N° 5232/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUANÃ. TOMADA DE CONTAS.
Responsável: JOSÉ JOAQUIM DA SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$
214.359,20 (duzentos e quatorze mil, trezentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos e multa no valor de R$
142.871,84 (cento e quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e um reais e oitenta e quatro centavos).
PROCESSO N° 3965/2014 - FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO. Responsáveis: ANTONIO PACHECO GUERREIRO
JUNIOR, CLEONICE SILVA FREIRE. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 5278/2016 - TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO.
Responsáveis: CLEONES CARVALHO CUNHA, CLEONICE SILVA FREIRE. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger
Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Daniel Paixão Lauande - OAB-8561/MA. DELIBERAÇÃO:
O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 5267/2016 - FUNDO ESPECIAL DAS
SERVENTIAS DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS DO ESTADO DO MARANHÃO.
Prestação de Contas Anual de Gestores. Prestação de Contas Anual de Gestão. RESPONSÁVEIS: Cleones
Carvalho Cunha, Cleonice Silva Freire. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil
Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA.
Advogado: Daniel Paixão Lauande - OAB-8561/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas
regulares. PROCESSO N° 5268/2016 - FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA
MAGISTRATURA DO MARANHÃO. Prestação de Contas Anual de Gestão. Responsáveis: CLEONES
CARVALHO CUNHA, CLEONICE SILVA FREIRE. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-
11909/MA. Advogado: Daniel Paixão Lauande - OAB-8561/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as
contas regulares. PROCESSO N° 5269/2016 - FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E
REAPARELHAMENTODO JUDICIÁRIO. Prestação de Contas Anual de Gestores. Prestação de Contas Anual
de Gestão. RESPONSÁVEIS: Cleones Carvalho Cunha, Cleonice Silva Freire. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger
Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Daniel Paixão Lauande - OAB-8561/MA. DELIBERAÇÃO:
O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 5266/2016 - FUNDO ESPECIAL DE
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SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTÃO.Responsáveis: CLEONES CARVALHO CUNHA, CLEONICE SILVA FREIRE. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo
Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Daniel Paixao Lauande - OAB-8561/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO
OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO Nº 3222/2010 - GABINETE DO PREFEITO DE
BARREIRINHAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DO PREFEITO. Responsável: ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO. Ministério Público de
Contas: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira,
declarou-se impedido por lei, para discutir e votar na relatoria deste processo. PROCESSO N° 3218/2010 -
TOMADA DE CONTAS ANUAL DE GESTORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. PREFEITURA
MUNICIPAL DE BARREIRINHAS. Responsável: ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas, julgar as contas regulares com ressalvas e
aplicar multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) ao responsável. O Conselheiro Álvaro
César de França Ferreira, declarou-se impedido por lei, para discutir e votar na relatoria deste processo.
PROCESSO N° 3218/2010 (apensado o processo n° 3199/2010) - TOMADA DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
BARREIRINHAS. Responsável: ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com
a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as
contas regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao responsável. O
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, declarou-se impedido por lei, para discutir e votar na relatoria
deste processo. PROCESSO N° 3218/2010 (apensado o processo n° 3209/2010) - TOMADA DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS. Responsável: ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais) ao responsável. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, declarou-se impedido por lei, para
discutir e votar na relatoria deste processo. PROCESSO N° 3218/2010 (apensado o processo n° 3215/2010) -
TOMADA DE CONTAS ANUAL DE GESTORES DOS FUNDOS MUNICIPAIS. FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS. Responsável: ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA
FILHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$ 141.355,21
(cento e quarenta e um mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte um centavos) e multa no valor de R$
11.000,00 (onze mil reais) ao responsável. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, declarou-se
impedido por lei, para discutir e votar na relatoria deste processo. PROCESSO N° 4054/2011 - PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DO PREFEITO ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM. Responsável:
ANTÔNIO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogada:
Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela – OAB-12257-A/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
desconstituir a decisão proferida na sessão plenária TCE/MA de 26/06/2019 e emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. Ficam adiados o julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, o processo n° 4667/2011, suspenso nesta sessão; da relatoria do
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, os processos n°s 4396/2014, com vista ao Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira na sessão de 24/07/2019, após proposta de decisão, 3625/2009, 3630/2009 e
3644/2009, com vista na sessão de 03/07/2019, após proposta de decisão, e 2521/2010, com vista ao
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão de 12/6/2019, após proposta de decisão. Nada mais havendo a
tratar,o Presidente declarou encerrada a sessão às doze horas e vinte e nove minutos. E, para constar, eu, Jaciara
FerreiraDantas, Coordenadora de Sessões, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada
pelo Pleno.

Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Raimundo Oliveira Filho
Conselheiro

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro

Edmar Serra Cutrim
Conselheiro

José de Ribamar Caldas Furtado
Conselheiro

Antonio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro Substituto

Osmário Freire Guimarães
Conselheiro Substituto
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata homologada na 8ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 04/03/2020.

ERRATA
(AVISO DE DESCONSIDERAÇÃO DE PUBLICAÇÃO)

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão torna público, para conhecimento dos interessados, que decidiu
tornar sem efeito a publicação do Acórdão PL-TCE nº 49/2019, referente ao processo n° 10086/2005, constante
da edição nº 1455 do Diário Oficial Eletrônico deste TCE/MA, de 09/08/2019, em razão de erro no tipo do ato
decisório.

São Luís, 04 de março de 2020.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente

Pauta da 9º sessão Ordinária do Pleno
11/03/2020

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
2 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
3 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
4 Conselheiro Edmar Serra Cutrim
5 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
6 Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
7 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
8 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
9 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

1 - Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
1 - PROCESSO: 4054 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE
CANTANHEDE
RESPONSÁVEIS:Antonio Emeterio Batista (069.080.123-87), Jose Martinho Dos Santos Barros (175.662.903-
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04), Leles Lima Dos Santos Ferreira (220.466.073-68), Manoel Erivaldo Caldas Dos Santos (175.621.203-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 3317 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CENTRO DO GUILHERME
RESPONSÁVEIS: Maria Deusdete Lima (810.992.663-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antônio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527;
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 3321 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MATÕES DO NORTE
RESPONSÁVEIS: Josemar Mendes Fonseca (280.659.483-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 3788 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO RICO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Nelci Maria Ribeiro Mendes (635.029.681-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4365 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA
RESPONSÁVEIS: Marinilda Lopes Barbalho (270.472.533-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 4371 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
RESPONSÁVEIS: Branca Sousa Silva (793.811.113-91), Sephora Maria Vieira Coura (206.798.823-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANNABEL GONCALVES BARROS COSTA - OAB-
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8939/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 3809 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARÃO DE GRAJAÚ
RESPONSÁVEIS: Conegundes Pereira Da Silva Filho (338.694.133-87), Gleydson Resende Da Silva
(748.092.452-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: JOAO GABINA DE OLIVEIRA - OAB-8973/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 4325 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGOA DO MATO
RESPONSÁVEIS: Mauro Da Silva Porto (309.323.193-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 2949 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
RESPONSÁVEIS: Alciene Rabelo Dos Santos Correia (925.729.793-49), Atenir Ribeiro Marques
(841.155.213-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 5271 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
RESPONSÁVEIS: Marcos Antonio Ferreira Crispim (849.168.423-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 10

2 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 3313 / 2009
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
RESPONSÁVEIS: Antonio Da Cruz Filgueira Junior (354.917.443-87).
PARTE:
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA
12.257-A;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração. VISTA AO PROCURADOR GERAL PAULO HENRIQUE
ARAÚJO DOS REIS NA SESSÃO DE 19/02/2020, APÓS SUSTENTAÇÃO ORAL E LEITURA DO
RELATÓRIO.
2 - PROCESSO: 2884 / 2010
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI BRAVO
RESPONSÁVEIS: Raimundo Nonato Pereira Ferreira (095.012.233-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antino Correa Noleto Junior - OAB/MA 8130;
Advogado: Joanathas Langeni Cezar Everton - CPF 01523335335;
Advogado: Joaquim Adriano de Carvalho Adler Freitas - OAB/MA 10.004;
Advogado: Sâmara Santos Noleto - OAB/MA 12996;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Embargo de declaração
3 - PROCESSO: 2321 / 2011
NATUREZA: Recurso de Revisão
ESPÉCIE: Recurso de Revisão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2007
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
RESPONSÁVEIS: José Ribamar Rodrigues Pereira (097.770.402-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Flávio Vinícius Araújo Costa - OAB-MA 9023;
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Embargo de Declaração
4 - PROCESSO: 3771 / 2011
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LORETO
RESPONSÁVEIS: Germano Martins Coelho (846.881.653-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Accioly Cardoso Lima e Silva - OAB/MA6560;
Advogado: Elmorane Brito Martins Coelho - OAB/MA7648;
Advogado: Ítalo Cardoso Lima e Silva - OAB/MA6683;
Advogado: Lenoir Cardoso Lima e Silva - OAB/MA 7.229;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Embargo de Declaração
5 - PROCESSO: 3626 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joao Bernardo De Azevedo Bringel (224.830.041-72), Pedro Fernandes Ribeiro
(062.357.603-10).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
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6 - PROCESSO: 4038 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARU
RESPONSÁVEIS: Mauro Bezerra Silva (912.126.503-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 19/02/2020,
APÓS VOTO DO RELATOR.
7 - PROCESSO: 45 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: Marilia Da Conceição Gomes Da Silva (094.332.873-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 2136 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: Marilia Da Conceição Gomes Da Silva (094.332.873-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 5628 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: Marilia Da Conceição Gomes Da Silva (094.332.873-04).
PARTE: Pavitécnica Engenharia LTDA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 6116 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: Marialdo Carvalho Alves (280.419.253-91).
PARTE: ENTEL-ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA.
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 8867 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
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EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: Marilia Da Conceição Gomes Da Silva (094.332.873-04).
PARTE: Empresa Amêndola Couto Construtora LTDA-ME
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 14037 / 2016
NATUREZA: Processo Administrativo
ESPÉCIE: Requerimento de Servidor
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: João Jorge Jinkings Pavao (012.567.003-63).
PARTE: Maria do Rosario Martins Israel
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: FABIO HENRIQUE RIBEIRO PEREIRA - OAB-13412/MA;
Advogado: VITOR SILVA MADUREIRA - OAB-17304/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Processo Administrativo - Recurso de Reconsideração ao Plenário. VISTA AO
CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE 18/12/2019, APÓS O VOTO DO
RELATOR.
Total de Processos: 12

3 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 3258 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PASTOS BONS
RESPONSÁVEIS: Jose Burnett Pereira Da Silva (293.780.443-87), Theoplistes Teixeira De Carvalho E Cunha
Neto (237.960.903-97).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Embargos de Declaração
2 - PROCESSO: 5071 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE BALSAS
RESPONSÁVEIS: Arnaldo Galvao Carreiro (475.615.803-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 7086 / 2016
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLOGICO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Patricia De Maria Silva Figueiredo (624.739.803-49).
PARTE: Alex Oliveira de Souza-Diretor Presidente da FAPEMA,
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
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4 - PROCESSO: 1544 / 2017
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SÃO LUIS
RESPONSÁVEIS: Thiago Vanderlei Braga (639.405.583-20).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 9291 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ARARI
RESPONSÁVEIS: Djalma De Melo Machado (149.051.403-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

4 - Conselheiro Edmar Serra Cutrim
1 - PROCESSO: 3030 / 2010
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO
RESPONSÁVEIS: Jose Farias De Castro (160.776.953-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO com pedido de efeitos infringentes opostos pelos SRS.
JOSÉ FARIAS DE CASTRO - PREFEITO, EDMAR SALES RIBEIRO (FMAS), DURVAL RODRIGUES
CASTELO BRANCO JR.(FMS) e ANSELMO BARBOSA MOURÃO, então GESTORES MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE BREJO, exercício de 2009
2 - PROCESSO: 3036 / 2010
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO
RESPONSÁVEIS: Durval Rodrigues Castelo Branco Junior (415.648.044-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes opostos pelos SRS. JOSÉ
FARIAS DE CASTRO - PREFEITO, EDMAR SALES RIBEIRO (FMAS),  DURVAL RODRIGUES
CASTELO BRANCO JR.(FMS) e ANSELMO BARBOSA MOURÃO,  então GESTORES MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE BREJO, exercício de 2009
3 - PROCESSO: 3044 / 2010
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
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ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO
RESPONSÁVEIS: Edmar Sales Ribeiro (003.040.183-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes opostos pelos SRS. JOSÉ
FARIAS DE CASTRO - PREFEITO, EDMAR SALES RIBEIRO (FMAS), DURVAL RODRIGUES
CASTELO BRANCO JR.(FMS) e ANSELMO BARBOSA MOURÃO, então GESTORES MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE BREJO, exercício de 2009
4 - PROCESSO: 3047 / 2010
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO
RESPONSÁVEIS: Anselmo Barbosa Mourao (265.442.883-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes opostos pelos SRS. JOSÉ
FARIAS DE CASTRO - PREFEITO, EDMAR SALES RIBEIRO (FMAS), DURVAL RODRIGUES
CASTELO BRANCO JR.(FMS) e ANSELMO BARBOSA MOURÃO, então GESTORES MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE BREJO, exercício de 2009
5 - PROCESSO: 5077 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO DE BACABAL
RESPONSÁVEIS: José Alberto Oliveira Veloso (063.874.113-00), Prenticimar Veloso Gusmão (428.206.773-
04), Waltersar Jose De Mesquita Carneiro (323.214.493-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB/MA 11.909;
Advogado: CARLOS SERGIO DE CARVALHO BARROS - OAB-4947/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 19/02/2020.
6 - PROCESSO: 4640 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: INSTITUTO DA CIDADE, PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO E RURAL DE SÃO
LUÍS
RESPONSÁVEIS: José Marcelo Do Espírito Santo (074.413.758-60).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 4968 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
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ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BACABAL
RESPONSÁVEIS: Silvia Cristina Braga Veloso (124.845.713-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: AMANDA ALMEIDA WAQUIM - OAB-10686/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: FERNANDA DAYANE DOS SANTOS QUEIROZ - OAB-15164/MA;
Advogado: SAMUEL JORGE ARRUDA DE MELO - OAB-18212/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 3650 / 2018
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SES - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo De Oliveira Lula (912.886.063-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 6475 / 2019
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
RESPONSÁVEIS: Maiane Rodrigues Corrêa Lobão (027.569.143-80).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 9

5 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
1 - PROCESSO: 3529 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM
RESPONSÁVEIS: Francisco Das Chagas Milhomem Da Cunha (149.645.203-82).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 19/02/2020.
2 - PROCESSO: 4097 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONÇÃO
RESPONSÁVEIS: Lindsey Campos Dos Santos (494.476.883-49), Maria José Curvelo (225.211.943-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
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3 - PROCESSO: 4318 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM
RESPONSÁVEIS: Helio Wagner Rodrigues Silva (333.024.303-10), Laercio Jorge Da Silva Faray
(252.540.143-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 4286 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALCÂNTARA
RESPONSÁVEIS: Michelle Duarte Simoes Barroso (882.846.703-72), Raimundo Soares Do Nascimento
(054.832.473-53), Sonia Da Silva Santos Manzarra (649.429.453-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTINO CORREA NOLETO JUNIOR - OAB-8130/MA;
Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
Advogado: TORLENE MENDONCA SILVA RODRIGUES - OAB-9059/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 3607 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA
RESPONSÁVEIS: Maria Silvandira Coelho Da Costa Americo De Oliveira (297.517.723-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 4034 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO RAMOS
RESPONSÁVEIS: Aurilívia Carolinne Lima Barros (005.957.233-73), Tancledo Lima Araujo (283.132.914-
00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: JOSIVALDO OLIVEIRA LOPES - OAB-5338/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5547 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA
RESPONSÁVEIS: João Batista Penha Cutrim (248.648.383-72).
PARTE:
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 3323 / 2017
NATUREZA: Recurso de Revisão
ESPÉCIE: Recurso de Revisão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS
RESPONSÁVEIS: Terto Benevenuto De Alencar (203.515.774-91).
PARTE: não informado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO AUGUSTO SOUSA - OAB-4847/MA;
Advogado: CRISTIAN FABIO ALMEIDA BORRALHO - OAB-8310/MA;
Advogado: ZILDO RODRIGUES UCHOA NETO - OAB-7636/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
18/12/2019, APÓS VOTO DO RELATOR.
9 - PROCESSO: 3907 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ
RESPONSÁVEIS: Sebastiao Torres Madeira (053.595.113-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 9

6 - Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
1 - PROCESSO: 7383 / 2011
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MAGALHÃES DE ALMEIDA
RESPONSÁVEIS: João Cândido Carvalho Neto (099.155.913-49), Tadeu De Jesus Batista De Sousa
(241.074.413-34).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5140 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TURILÂNDIA
RESPONSÁVEIS: Alberto Magno Serrao Mendes (405.639.873-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 04/03/2020.
3 - PROCESSO: 5143 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TURILÂNDIA
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RESPONSÁVEIS: Alberto Magno Serrao Mendes (405.639.873-91), Joelza De Jesus Araujo (028.992.593-26).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 04/03/2020.
4 - PROCESSO: 3958 / 2016
NATUREZA: Recurso de Revisão
ESPÉCIE: Recurso de Revisão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE RIACHÃO
RESPONSÁVEIS: Joao Santos Braga (413.173.003-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724;
Advogado: Hilquias Cunha Ferreira - OAB/MA 2.782-E;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Embargos de Declaração. SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 04/03/2020.
5 - PROCESSO: 2755 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO VICENTE FERRER
RESPONSÁVEIS: Conceição De Maria Pereira Castro (572.857.303-78).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074;
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB/MA 13.881-A;
Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB/MA 14692-A;
Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE 11338;
Advogado: Carlos Figueiredo Mourão - OAB/SP 92108;
Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro - OAB/MA 8063-A;
Advogado: João Ulisses de Britto Azedo - OAB/MA 7.631-A;
Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB/MA 7823;
Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração
6 - PROCESSO: 2759 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ITINGA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Lucio Flavio Araujo Oliveira (781.431.103-97).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Adriana Santos Matos - OAB/MA 18.101;
Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074;
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB/MA 13.881-A;
Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB/MA 14692-A;
Advogado: Carlos Figueiredo Mourão - OAB/SP 92108;
Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro - OAB/MA 8063-A;
Advogado: Janelson Moucherek Soares do Nascimento - OAB/MA 6499;
Advogado: João Ulisses de Britto Azedo - OAB/MA 7.631-A;
Advogado: Katiana dos Santos Alves - OAB/MA 15.859;
Advogado: Ludmila Rufino Borges Santos - OAB/PI 14618-A;
Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela - OAB/MA 12.257-A;
Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614;
Advogado: Thiago Soares Penha - OAB/MA 13.268;
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Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB/MA 10.424;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração
7 - PROCESSO: 2765 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE RIACHÃO
RESPONSÁVEIS: Joab Da Silva Santos (735.165.973-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074;
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB/MA 13.881-A;
Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB/MA 14692-A;
Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE 11338;
Advogado: Carlos Figueiredo Mourão - OAB/SP 92108;
Advogado: João Ulisses de Britto Azedo - OAB/MA 7.631-A;
Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração
8 - PROCESSO: 4004 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO
RESPONSÁVEIS: Nicodemos Ferreira Guimarães (255.700.563-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074;
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB/MA 13.881-A;
Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB/MA 14692-A;
Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE 11338;
Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro - OAB/MA 8063-A;
Advogado: João Ulisses de Britto Azedo - OAB/MA 7.631-A;
Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela - OAB/MA 12.257-A;
Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB/MA 7823;
Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614;
Advogado: Thiago Soares Penha - OAB/MA 13.268;
Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB/MA 10.424;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração
9 - PROCESSO: 4162 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MARACAÇUMÉ
RESPONSÁVEIS: Francisco Gonçalves De Souza Lima (780.776.134-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Alexsandro Rahbani Aragão Feijó - OAB/MA 6074;
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB/MA 13.881-A;
Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB/MA 14692-A;
Advogado: Ilan Kelson de Mendonça Castro - OAB/MA 8063-A;
Advogado: João Ulisses de Britto Azedo - OAB/MA 7.631-A;
Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela - OAB/MA 12.257-A;
Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB/MA 7823;
Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB/MA 7614;
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Advogado: Thiago Soares Penha - OAB/MA 13.268;
Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB/MA 10.424;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração
10 - PROCESSO: 10064 / 2018
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: COMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Luiz Carlos Oliveira Silva (331.085.013-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 10120 / 2018
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: FUNDEB DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Martins Dos Santos (623.757.331-34).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 11

7 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 217 / 2019
NATUREZA: Recurso de Revisão
ESPÉCIE: Recurso de Revisão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
RESPONSÁVEIS: Maria Rita Barroso Pereira Dias (621.065.113-53).
PARTE: Maria Rita Barroso Pereira Dias
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de Revisão. VISTA AO CONSELHEIRO JOAQUIM WASHINGTON LUIZ DE
OLIVEIRA NA SESSÃO DE 11/09/2019, APÓS PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
Total de Processos: 1

8 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 2984 / 2010
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Emanoel Carvalho (127.565.124-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB/MA8307;
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10599;
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837;
Procurador: Adriana Avelar Ferreira, CPF nº 016.276.203-89;
Procurador: Ivanilton Soares de Lima, CPF nº 838.652.333-68;
Procurador: Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF: 045.278.463-88;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Recurso de reconsideração interposto pelo Senhor Emanoel Carvalho, impugnando termos do
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Parecer Prévio PL-TCE nº 24/2017.
2 - PROCESSO: 3310 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Sueline Moraes Fernandes Da Silva (224.353.523-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 5055 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO
RESPONSÁVEIS: José Maurício Carneiro Fernandes (000.858.663-26).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 12104 / 2016
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BALSAS
RESPONSÁVEIS: Ana Lucia Noleto Bastos (467.732.743-20), Deusval Trajano De Souza (449.251.743-04),
Francisco Bruno Ferreira Santos (014.391.333-60), Franco Kiomitsu Suzuki (041.909.028-29), Luiz Rocha
Filho (237.949.413-49), Marco Aurélio Ayres Diniz (224.742.773-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: LETICIA LOBATO RODRIGUES - OAB-15037/MA;
Advogado: RAIMUNDO ERRE RODRIGUES NETO - OAB-10599/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO:Embargos de declaração opostos pelo Senhor Franco Kiomitsu Suzuki ao Acórdão PL-TCE nº
1324/2019.
5 - PROCESSO: 6546 / 2017
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TURILÂNDIA
RESPONSÁVEIS: Domingos Savio Fonseca Silva (620.938.193-68).
PARTE: Domingos Sávio Fonseca Silva-Ex Prefeito Municipal.
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 4586 / 2018
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PRAÇAS
RESPONSÁVEIS: Raimundo Andrade De Aguiar (247.440.853-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
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OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6

9 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 2658 / 2007
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2006
ENTIDADE: FES - MATERNIDADE BENEDITO LEITE
RESPONSÁVEIS: Julio Cesar De Sousa Matos (064.325.493-53), Maria Do Socorro Bispo Santos Da Silva
(103.225.903-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: João da Silva Santiago Filho - OAB/MA 2690;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração. SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 05/02/2020.
2 - PROCESSO: 3063 / 2009
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PARAIBANO
RESPONSÁVEIS: Maria Aparecida Queiroz Furtado (432.316.673-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antônio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527;
Advogado: Flávio Vinícius Araújo Costa - OAB-MA 9023;
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405;
Advogado: Udedson Batista Tavares Mendes - OAB/MA 7943;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração sobre recurso de reconsideração.VISTA AO CONSELHEIRO
EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 12/02/2020, APÓS LEITURA DO RELATÓRIO.
3 - PROCESSO: 3268 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS
RESPONSÁVEIS: Anísio Vieira Chaves Neto (488.180.203-82), José Carlos Amorim Rodrigues (121.117.831-
53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes - OAB/MA 10.724;
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB/MA8307;
Advogado: LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD - OAB-11263/MA;
Advogado: MARIANA BARROS DE LIMA - OAB-10876/MA;
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB/MA 10599;
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837;
Advogado: ULISSES EMANUEL MAGALHAES PINTO - OAB-11321/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Responsáveis, ordenadores de despesas: Anísio Vieira Chaves Neto (Presidente) e José Carlos
Amorim Rodrigues (Diretor Financeiro)
4 - PROCESSO: 9856 / 2015
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Wanderson Generoso Dos Santos (030.604.693-85).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 9016 / 2016
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E TURISMO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Marconi Bimba Carvalho De Aquino (104.230.603-68).
PARTE: Diego Galdino de Araújo
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 5346 / 2017
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE IGARAPE GRANDE
RESPONSÁVEIS: Edvaldo Lopes Galvão (205.706.943-53).
PARTE: Carlos Eduardo de Oliveira Lula-Sec. da Saúde
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente do Pleno

Atos dos Relatores

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (trinta) DIAS

Processo: 3767/2019
Natureza do Processo: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício Financeiro: 2018
Ente da Federação: Município de Raposa/MA
Responsável: Thalyta Medeiros de Oliveira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
OConselheiro Raimundo Oliveira Filho, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo (30) trinta dias, que, por este meio, Cita o(a) Senhor(a) THALYTA MEDEIROS DE
OLIVEIRA, haja vista a devolução pelos Correios da citação Nº 35/2020, para os atos e termos do processo em
apreço, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no(s) Relatório(s) de
Informação Nº441/2020, constante do mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar no prazo estipulado, será considerado(a) revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico. Se necessário, e desde que
formulado pedido dentro do prazo para apresentação de defesa, este ficará prorrogado por até trinta dias, a
contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial do Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, com cópia do (s) Relatório(s) de Instrução (ões) mencionado(s) acima, na
portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de
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São Luís/MA, onde serão recebidas petições do(a) responsável e/ou de interessados(a), considerando-se perfeita
a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA,
em 04 de Março de 2020. Conselheiro Raimundo Oliveira Filho–Relator, mandei digitar, conferi e subscrevo.

RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO
Conselheiro Relator
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